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Exma. Senhora
Presidente da Assembleia da Republica

of. n2 {99/ COFAP /2012 . ' 23.05-2012

Assunto: Peticdo n? 33/Xll/12 — Solicita que seja criada uma Comisséo de lnquérito para averiguar se
houve crime de violagdo das normas de execugd@o orgamental, praticado por detentores de
cargos politicos na Regido Auténoma da Madeira

N L G

Junto tenho a honra de remeter a Vossa Exceléncia o Relatério Final referente a Petigdo n® 33/XI1/12 —

“Solicita que seja criada uma Comisséo de Inquérito para averiguar se houve crime de violagéo das

normas de execucdo orgamental, praticado por detentores de cargos politicos na Regido Auténoma da

Madeira”, de iniciativa de JoZio Miguel Fernandes Rebelo, cujo parecer, aprovado por todos 0s grupos
~ parlamentares na auséncia do BE, em reunido da Comissédo de 16 de maio de 2012, é o seguinte:

1. “Que a Peticdo n.© 33/Xll/1.2 — “Solicita que seja criada uma Comissdo de Inquérito para averiguar
se houve crime de violagdo das normas de execugdo orcamental, praticado por detentores de
cargos politicos na Regido Auténoma da Madeira” deve ser arquivada, com conhecimento do
presente relatério ao peticiondrio, nos termos da alinea m) do n.? 1 do artigo 19.2 da Lei do
Exercicio do Direito de Petigéb (Lei n.¢ 43/90, de 10 de Agosto, com as alteragbes introduzidas
pela Lei n.? 6/93, de 1 de Margo, pelé Lei n.? 15/2003, de 4 de Junho e pela Lei n.° 45/2007, de 24
de Agbsto). . ‘

2. Que deve o presente relatdrio ser enviado a Sua Exceléncia a Senhora Presidente da Assembleia

da Republica, nos termos do n.? 8 do artigo 17.2 do referido diploma.”

Nestes termos, venho dar conhecimento a Vossa Exceléncia de que ja informei os peticionérios do
presente relatorio. ‘
Com os melhores cumprimenios,—€ < ., Xr«\.g (\p " x

idenie da Comisséo,
T
| e

(Eduardo Cabrita)

Palécio de S. Bento - 1249-068 LISBOA
Telefone: 21 3919479/23 - Fax: 21 3936945
@: Comissao.5A-COFAPXII@ar.parlamento.pt
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Relatério Final
Peticdo n.° 33/XI1/1.2

Peticionario: Jodo
Miguel Fernandes
Rebelo

N.° de assinaturas: 1

1

“Solicita que seja criagda uma Comissao de Inquérito para averiguar se houve
crime de violagéo das normas de execucao orgamental pratlcado por detentores

de cargos politicos na Regiao Autonoma da Madeira.”
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- Comissao de Orgcamento, Finangas e Administragédo Publica

| — Nota Prévia -

1. A presente peticdo em nome individual deu entrada na Assembleia da Rebﬂblica
- no dia 1 de Setembro de 2011, tendo sido remetida por Sua Exceléncia a

Presidente da Assemblela da Republlca a Comlssao de Orgamento Fmangas e

Admlmstragao Publlca para apreciagao.

2. A petigéo foi admitida na Comisséo de Orgcamento, Finéngas e Administrag&o

Publica em 14 de Setembro tendo sido distribuida.ao S|gnatar|o para elaboragdo

do respetivo relatério.

3. O objeto da petigéd es‘éé bem especificado e o texto & inteligivel, encbntrando-se
identificado o subscritor. Encontram-se igualmente presentes os demais requisitos
formais estabelecidos no artigo 9.° da Lei do Exercicio do Direito éle Peticao (Lei
n.° 43/90, de 1’0_ de Agosto, alterada pelas Leis n.%s 6/93, de 1 de Margo, 15/2003,
de 4 de Junho e 45/2007, de 24 de Agosto)

4. Trata-se de uma pet|gao em nome |nd1v1dual pelo que nao se aplica o disposto no
n.° 1 do ar’ugo 21.° da Lei do Exercicio do Direito de Petlg:ao no que concerne a
audicio obrigatéria do peticionario.

5. De igual forma, também néo é obrigatoria a apreciagdo em Plenario da peticao, de
acordo com o disposto na alinea a) do n.° 1 do artigo 24.° da Lei do Exercicio do

Direito de Petigéo.

6. N&o reunindo os requisitos previstos no n.° 1 do artigo 26.° da Lei do Exercicio do
Direitq de kPetigéo, a pe‘(igéo nao foi objeto de p:_.l_blickakgéq do Diério_ da Assembleia
da Republica. | ‘ ’ ‘ '

Il - Objeto da Peti¢do

7. Atraveés da Peticdo n.° 33/XIl, o seu subscritor solicita que a Assembleia da

Republica crie uma Comissédo de Inquérito para averiguar se»houve‘ ‘crime de -
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violacdo das normas de execugdo orcamental praticado por detentores de cargos

politicos na Regido Autdbnoma da Madeira.

Como fundamentagado para a sua pretenséo, o peticionario alega que os membros
do Governo Regional da Madeira terdo violado por diversas vezes os limites de
endividamento fixados pelo Orgamento do Estado e que “agora segundo o Dr.

Alberto Jodo Jardim foi para enfrentar o governo central’.

Acrescenta o peticionario que “devido aos sucessivos avisos do Tribunal de

Contas a violagdo das execugbes orgamentais na Madeira na Ultima década e as

~ ultimas declaragGes do Dr. Alberto Jodo Jardim, existe fortes indicios de infracg&o

ao artigo 14.° da lei 34/87 de 16/7, artigo que define o crime de violagdo das

normas de execugao orgamental praticado por detentores de cargos politicos.”

Il — Analise da Peticao

10.

11.

12.

13.

Tendo em conta a pretensédo do peticionario, importa, antes de tudo, ponderar se o
nosso ordenamento juridico-constitucional suporta o entendimento de que pode a
Assembleia da Republica realizar inquéritos parlamentares aos Governos

Regionais enquanto 6rgaos proprios das Regides Autdbnomas.

Atento o disposto no artigo 178.° da Constituicdo, norma que se dirige ao regime

geral das comissfes parlamentares de inquérito, ndo parece que assim seja.

Acresce que decorre do n.° 4 do artigo 232.° da Con‘stituigéo,' por remisséo para 0s
artigos 175.° alinea c) e 178.°, n.° 1, da CRP, que compete as Assembleias
Legislativas | das Regides Autonomas constituir as respetivas comissdes
permanentes e as restantes comissbes, e que estas tém as comissdes previstas
nos seus regimentds e podem constituir comissbes eventuais de inquérito ou para

qualquer outro fim determinado.

Alias, aplica-se as Assembleias Legislativas das Regiées Autonomas, por‘forga do
n.° 4 do artigo 232.°, o disposto nos n.°s 4 e 5 do artigo 178.° da CRP, pelo que, a

semelhanca do ‘que sucede na Assembleia da Republica, também nas
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Assembleias Legislativas, “sem prejuizo da sua constitui¢do nos termos gerais, as

comissbes parlamentares de inquérito sdo obrigatoriamente constituidas sempre

| que tal seja requerido por um quinto dos Depdtados em efectividade de fungées,

- até ao limite de uma por Deputado e por sesséo legislativa” e “as comissbes

~ parlamentares _de _inquérito goéam de poderes._de_investigagdo. proprios. das.. |

" autoridades judiciais’.

14.

Assim, quer a Assembleia Legislativa da Regido Auténoma da Madeira, quer a

Assembleia Legislativa. da Regido Auténoma dos Acores detém poderes para a

constituicdo de comissdes parlamentares de inquérito, em termos idénticos aos da

Assembleié da Republica, encontrando-se tal instrumento previsto:

- No Estatuto Politico-Administrativo da Regido Auténoma-da Madeira (Lei n.°.

13/91, de 5 de Junho, alterada pelas Leis n.%s 130/99, de 21 de Agosto, e

~12/2000, de 21 de Junhd): n% 2 e 14 do arﬁgo 50.° e alinea h) do n.° 2 do’

artigo 54.°.

No Estatuto Politico-Administrativo da Regido Auténoma dos Agores (Lei n.o
39/80, de 5 de Agosto, alterada pelas Leis n.%s 9/87, de 26 de Marc¢o, 61/98,
de 27 de Agosto, e 2/2009, de 12 de Janeiro): alinea |) do n.° 1 do artigo 31.°, .

nos1e7do artigo 73.° e alinea f) do n.® 2 do artigo 75.°.

No Regimento da Assembleia LegislétiVa da Regido Auténoma da Madeira
(Resolugdo da Assembleia Legislativa Regional n.° 1/2000/M, de 12 de
Janeiro, com as alteragbes introduzidas pelas Resolugbes da Assembleia
Legislativa da Regido Autéonoma da Madeira n.%s 19—A12005/M, de 25 de
Novembro, 17/2007/M, de 21 de Agosto, 16-A/2008/M, dév 15 de Julho,
2/2009/M, de 15 de Janeiro, e 5/2012/M, de 17 de Janeiro): artigos 215.° a
221.°, ‘

No Regimento da Assembleia 'Legislativa Regional dos Acores (Resolugéo da
Assembleia Legislativa Regional n°. 15/2003/A, de 26 de Novembro, alterada
pela Resolugdo da Assembleia Legislativa Regional n°®. 3/2009/A, de 14 de
Janeiro): artigo 43.°. | |
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15.

16.

17.

18.

19.

Feito este enquadramento, importa, ainda, analisar a doutrina associada as
comissdes parlamentares de inquérito (n.°s 4 e 5 do artigo 178.° da Constituigdo

da Republica Portuguesa).

Segundo os Professores J. J. Gomes Canotilhd e Vital Moreira', “Os inquéritos
parlamentares (n.°s 4 e 5) tém, por natureza, carécter instrumental, pois a sua
fungéo héo consiste em julgar, mas sim em habilitar a AR com conhecimentos que
podem, eventualmente, levar a tomar medidas (legislativas ou outras sobre o
assunto inquirido). Estdo, por isso, particularmente vocacionados como
instrumento da - fungdo de fiscalizagdo politica da AR, designadamente na
«apreciagdo dos acfos do Governo e da Administragdo» (art. 162%a, 1.2 parte).”

Afirmam ainda os mesmos autorés que “Ndo decorrem directamente da
Constituicgo -os limites materiais dos inquéritos parlamentares, quanto aos
asstntos que podem ser objecto deles. ‘Seguramente que podem ser objecto de
inquérito parlamentar questbes de interesse publico referente a qualquer
depan‘anivento governamental, ou quélquer organishvo ou servigo do Estado, bem
como qualquer acto doé respectivos titulares ou agentes. Ao invés, afigura-se néo
ser admissivel que possa ser objecto directo de inquérito parlamentar qualduer
pessoa ou organizagdo privada. Pouco compativel com a légica: constitucional
é, igualmehte, a possibilidade de inquéritos da AR aos 6rgaos das regibes

auténomas ou do poder local.” (negrito nosso)

Também os Professores Jorge Miranda e Rui Medeiros® sustentam a
impossibilidade de constituicdo de comissdes de inquérito que tenham como objeto

os 6rgaos das regides autbnomas.

Com efeito, referem estes autores que “Os inquéritos inserem-se na actividade
informativa ou cognoscitiva do Parlamento e na sua fungéo geral de vigiar pelo
cumprimento da ConStituiga"o e das leis e de apreciar os actos do Governo e da

Administragéo (...). Podendo ter por objecio qualquer matéria de interesse pablico

relevante para o exercicio da competéncia da Assembleia (artigo 1.°, n.° 2, da Lei

! ConstituicGo da Republica Portuguesa Anotada, Vol. 1l, 4.9 edi¢do revista, Coimbra Editora, 2010, pp.
395-396. '
2 Constituicdio Portuguesa Anotada, Tomo Il, Coimbra Editora, 2006, pp. 610-611.
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n.° 5/93), tém implicagGes, primeiro que tudo, no ambito do Governo, responsavel
politicamente perante ela (...). N&o tém, no -entanto, de ficar ai circunscritos:
podem dirigir-se a actua¢cdo de qualquer ramos e 6rgdo da Administragéao,

salvo os das regiées auténomas.” (negrito nosso)

20.

Nesté_ “»c‘ohtéitﬂdk,“érrekmbs estar éompléﬁamente ‘arredada do quadra juridico-

21.

constitucional a possibilidade de a Assembieia da Republica constituir comissoes
de inquérito aos 6rgdos proprios das Regides Auténomas e, concretamente, como

é solicitado na Peticdo em andlise, ao Governo Regional da Madeira.

Neste particular, importa salientar que o 6rgdo que fiscaliza politicamente o

' Governo Regional da Madeira é a respetiva Assembleia Legislativa, pelo que sé

22.

23.

24,

25.

esta podera constituir comlssoes de inquérito para vigiar o cumprimento das leis e

apreciar os atos do Governo Reglonal

Assim sendo, conclui-se que a pretenséo cbnstante da Petir;éo n.° 33/X1/12 é
ilegal, razao pela qual deveria ter SldO liminarmente mdefenda ‘nos termos da

alinea a) do n.e 1 do artigo 12.° da Lei do Exercicio do Direito de Peticao.

Uma outra razéo levaria @ mesma conclus&o: é que o peticionério pretende que a

: comi‘sséo de inquérito averigue “se houve por parte do Dr. Alberto Jodo Jardim ou

outros membros do Governo Regional da Madeira 0] crime referido”, reportando- se

ao crime previsto no artigo 14.° da Lei dos Cnmes de Responsabilidade dos
Titulares de Cargos Politicos (Lei n.° 34/87, de 16 de julho, alterado pelas Leis n.%s
108/2001, de 28 de novembro, 30/2008, de 10 de julho, 41/2010, dé 3 de
setembro, e 4/2011, de 16 de Janelro) relativo a vnolagao de normas de execugao

orgamental

Ora, nos termos constitucionais, compete ao Ministério Publico o exercicio da acéo
penal — cfr. artigo 219.° da CRP — e aos tribunais, administrar a justica em nome do
povo — cfr. artigo 202.°, n.° 1, da CRP.

A investigacéo de crimes é, pois, uma matéria que esta totalmente fora do ambito

. das comissées de inquérito, competindo ao Ministério Plblico, coadjuvado pelos
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26.

6rgaos de policia criminal, e, -caso seja deduzida acusagéo pelo Ministério Publico,

aos tribunais.

De tal maneira assim é que, sempre que € constituida uma comissao de inquérito,
é comumcado ao Procurador-Geral da Republica o contetido da resolucéo ou a
parte dispositiva do requerimento que determine a realizag&o de um inquérito, para
que este informe se com base nos mesmos factos se encontra em curso algum

processo criminal e em que fase, sendo que, em caso afirmativo, podera ser

- deliberada a suspensdo do inquérito parlamentar até ao transito em julgado da

27.

28.

29.

30.

correspondente sentenca judicial — cfr. artigo 5.° do Regime Juridico dos lanéritos

Parlamentares.

Portanto, ndo podem as comissdes de inquérito debrucar-se sobre matérias do .

foro criminal, da competéncia do Ministério Publico e dos tribunais.

Dai que também por este motlvo a Petlgao n.? 33/XIl/12 é |Iegal razao pela qual

nem sequer deveria ter sido, como foi, admitida.

Cumpre ainda referir que, conforme é do dominio publico, o DCIAP instaurou um
inquérito, em 28 de Setembro de 2011, relativo as denominadas “contas da

Madeira”.

Por dltimo, deve mencionar-se também que foram recentemente constituidas na
Assembleia Legislativa da Regido Auténoma da Madeira duas comissdes de

inquérito relacionadas com as contas da Madeira, designadamente:

e Comissdo de inquérito sobre os contratos relativos as Parcerias Publico-

Privadas Via Litoral e Via Expresso;

e Comiss&o de inquérito & gestdo financeira e a direc3o clinica do SESARAM
(Servico de Salde da Regido Auténoma da Madeira) e ao Instituto de

Administracdo da Satde e dos Assuntos Sociais.

Esgotados qué estdo os poderes desta Comissdo, conclui-se que a Petigéo

n.° 33/XI1/1.2 devera ser arquivada, com conhecimento do peticiohério.
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IV - Parecer -

~ Face ao exposto, a Comisséb de Orgcamento, Financas e Administracao _Pl]blicaé do

segumte parecer:

1. Que a Peticao n.° 33/XII/1.2 - “Solicita que Seja criada uma Comissdo de

Inquérito para averiguar se houve crime de violagdo das normas de execugéo
orgamental, praticado por detentores de cargos politicos na Regido Auténoma
da Madeira” deve ser arduivada com conhecimento do presente relatério ao
peticiondrio, nos termos da alinea m) do n.° 1 do artigo 19 ° da Lei do Exercicio
do Direito de Peticdo (Lei n.° 43/90, de 10 de Agosto com as alteragoes
introduzidas pela Lei n.° 6/93, de 1 de Margo, pela Lei n.° 15/2003, de 4 de
Junho e pela Lei n.° 45/2007, de 24 dé Agosto).

2. Que deve o presente relatério ser enviado a' Sua Exceléncia a Senhora
Presidente da Assembleia da Republica, nos termos do n.° 8 do artigo 17.° do

referido diploma.

Assembleia da Republica, 14 de Maio de 2012.

‘O Relator -0 PreS|dente da Comissao

ey Tpla)

(Hugo Velosa) (Eduafdo Cabrita)





